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    “Que uma massa de homens seja levada a pensar de maneira coerente e unitária a realidade presente é algo que constitui um ‘fato filosófico’ bem mais importante e original que a descoberta feita por um ‘gênio’ de uma nova verdade, mas que permanece como patrimônio de pequenos grupos intelectuais.”




    (Antonio Gramsci)
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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra é parte oriunda da Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Maringá em maio de 2016, sob orientação da Professora Doutora Celene Tonella, e parte de informações acerca da parceria Brasil / Honduras e Brasil/ Cabo Verde no que se refere a atividades de implantação, naqueles países, do Programa Nacional de Educação Fiscal, além de explanações sobre um dos Projetos de Extensão Universitária desenvolvidos pelo Museu Dinâmico Interdisciplinar da Universidade Estadual de Maringá, que une arte a temas como cidadania, educação fiscal, ciência e meio ambiente.




    A dissertação citada é um estudo de caso cujo recorte temporal abrange os anos de 2012 a 2014, na qual trato do Observatório Social de Maringá – PR, cujo título é “Observatório Social de Maringá – PR. Uma ferramenta eficiente de accountability junto aos poderes Executivo e Legislativo do Município?”, e está devidamente catalogada pela Biblioteca Central da UEM (2016). Importante frisar que, para a presente obra, nenhuma atualização foi feita acerca das atividades do OSM (Capítulos 1, 2, 3 e 4).




    Assim, esta obra está dividida em 05 Capítulos, que são: Capítulo 1 - A SER – Sociedade Eticamente Responsável; Capítulo 2 - O OSM – Observatório Social de Maringá; Capítulo 3 – O Programa Nacional de Educação Fiscal no Brasil e elementos da Conjuntura Nacional, Estadual e Municipal; Capítulo 4 - Accountability, Participação Social e Agências de Controle, e Capítulo 5 – O papel do MUDI/UEM e do Projeto de Extensão Universitária “Música e poesia para falar de Cidadania, Ciência e Meio Ambiente no âmbito Nacional e Internacional” no fortalecimento e expansão do Programa Nacional de Educação Fiscal e seus tentáculos Internacionais.




    No Capítulo 1 o foco é a implantação da Sociedade Eticamente Responsável - SER, que deu origem ao Observatório Social de Maringá n- OSM, ressaltando seu alinhamento ao Programa Nacional de Educação Fiscal, e a esquematização das atividades desenvolvidas.




    No Capítulo 2 trato especificamente do Observatório Social de Maringá – OSM, elencando seus principais objetivos, sua forma de atuação, prêmios e reconhecimentos, e atividades desenvolvidas junto aos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Maringá, no período abrangido pela pesquisa.




    No Capítulo 3 me atenho ao Programa Nacional de Educação Fiscal e a elementos da conjuntura nacional, estadual e municipal que fundamentaram a criação e a permanência da SER - Sociedade Eticamente Responsável e do OSM - Observatório Social de Maringá. Para tanto, elenco diversos atos governamentais referentes ao tema da pesquisa desenvolvida, envolvendo implantação e/ou proposta de novas políticas públicas, adequação da gestão pública municipal ou estadual às normas federais e realização de conferências nacionais.




    No Capítulo 4 o assunto abordado é Accountability, Participação Social e Agências de Controle. Para tanto elegi os estudos de Peruzzotti (2006) que discutem o papel da sociedade civil e da imprensa autônoma na prestação de contas; Peruzzoti & Smulovitz (2006), que tratam da Accountability Social nas Novas Democracias da América Latina; Dagnino (2002 e 2004) e Izunza Vera & Gurza Lavalle (2012), que trabalham o tema Participação Social; e, finalmente, a Controladoria Geral da União – CGU, cujo sítio proporcionou acesso às informações necessárias sobre Agências de Controle.




    No Capítulo 5 elenco e discorro sobre a parceria internacional para o desenvolvimento de Programas Nacionais de Educação Fiscal com a participação efetiva do idealizador e responsável por todos os Projetos de Extensão Universitária baseados no PNEF e vinculados ao Museu Dinâmico Interdisciplinar da UEM, Prof. Dr. Marcílio Hubner de Miranda Neto e de integrantes do Grupo Abaecatu, e sobre o Projeto de Extensão “Música e poesia para falar de cidadania, ciência e meio ambiente no âmbito Nacional e Internacional”, que deu origem ao Grupo Abaecatu – “Homem de bem” na língua Tupi Guarani.




    Unir a pesquisa científica, que gerou a Dissertação, aos dados sobre parte do trabalho do MUDI/UEM com relação à Educação Fiscal e cidadania, deixa claro, na minha visão ainda tão carente de conhecimentos e vivências, a grande oportunidade que a arte proporciona ao ensino formal e informal, já que a arte, em qualquer das suas expressões, trabalha com a emoção, e razão (ciência) e emoção (arte) formam par perfeito para a sensibilização humana, tornando o ensino atrativo e marcante, como pude comprovar durante todos os anos de trabalho na Extensão Universitária (de 2005 até o presente ano, sem data para parar).




    Assim, além da apresentação de dados quantitativos e qualitativos viajo, nesta obra, pela sensibilidade, pela emoção e por objetivos que juntaram pessoas de várias etnias, credos, opções sexuais, níveis educacionais, opções políticas e tantas outras categorias que torna cada um de nós único, mas que tem em seu âmago um mesmo objetivo: o de contribuir para tornar nossa sociedade mais justa, ética, solidária, igualitária e feliz.




    Marcia C. Facci Capelette




    Maringá-PR, janeiro de 2023


  




  

    PREFÁCIO




    Desde a infância me percebi como uma pessoa bastante observadora, tímida, reservada; e escrever era minha válvula de escape, uma ferramenta para registrar, mesmo que apenas para mim mesma, as dores da vida, pois que além de todos os adjetivos que já me atribuí, sempre fui depressiva. E ter esse diagnóstico comprovado por um especialista, mesmo que perto da casa dos trinta anos de idade, mudou a minha vida em 180 graus. E porque eu falo sobre depressão? Porque foi justamente a descoberta dessa doença tão silenciosa e cruel, que me levou a buscar, além do tratamento químico necessário, atividades que me proporcionassem uma maior qualidade de vida e alegria de viver. Busquei ajuda na espiritualidade, na yoga, na leitura e escrita que sempre me acompanharam, mas, ao ter oportunidade de trabalhar com poesia meu espirito entrou, finalmente, em harmonia com meu mundo.




    Voltando à infância, percorrendo a adolescência e as lembranças do início da minha vida adulta, percebo que é imprescindível falar sobre minha paixão pelas questões sociais e políticas. Nasci numa família pobre, num distrito pequeno e abandonado pelos poderes públicos. Filha de mecânico e de professora primária, ele com apenas a quarta série concluída e ela, depois de muita luta, com o diploma do ensino médio, a então “Escola Normal”. Minha família vizinhou com outra família que posso descrever como miserável. Avó, filhas, genro e netos, todos com problemas de saúde desde o ventre materno, por falta de comida e assistência, por falta de políticas públicas que lhes dessem um mínimo de dignidade. Isso durante os anos 60, quando nasci, 70 e 80, e friso, período da ditadura militar. Vi uma jovem mãe morrer por doença até corriqueira por pura falta de um sistema de saúde que a socorresse. Participei de grupos de jovens da igreja católica nos quais fazíamos campanhas para arrecadação de alimentos e agasalhos para os que, literalmente, passavam fome e frio. Minha mãe, semanalmente e, às vezes, diariamente, compartilhava a sopa com a família vizinha, e eles, em troca, quando conseguiam 01 quilo de farinha e faziam o pão, o dividiam conosco. Mas eu me perguntava: porque tanta dor? O que eu posso fazer para amenizar um pouco esse sofrimento, além de doar o que, na maioria das vezes, me sobra?




    O caminho foi longo e árduo para sair do “meu mundinho” e ingressar numa universidade pública que, na época, não era gratuita. E então fui percebendo que, mesmo pequena e tão invisível, eu poderia investir no conhecimento e só então poderia dividir tal conhecimento com aqueles que não tiveram as mesmas oportunidades que eu. Não, não foi meritocracia, no sentido comum da palavra. Foi luta, sacrifício, foco, dedicação e confiança em minha própria capacidade. Todos os passos, vagarosos e doloridos, foram necessários e eu jamais, com o conhecimento e vivência que hoje tenho, abriria mão deles.




    O resultado de todas essas experiências foi meu ingresso nas Ciências Sociais e na Extensão Universitária. Esta obra é o resultado disso tudo. E poder hoje tornar realidade o sonho de escrever não apenas para mim, mas para outros, unindo conhecimento, razão e emoção, significa subir um degrau a mais na caminhada para meu melhoramento pessoal, que fatal e indubitavelmente, depende do que eu posso fazer pelo mundo, não do que o mundo pode fazer por mim.




    Marcia C. Facci Capelette




    Maringá-PR, janeiro de 2023


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há tempos a significativa multiplicação de experiências de governanças participativas no Brasil e em outros países tem chamado a atenção de pesquisadores e da sociedade em geral. Dentre essas experiências são citados os “observatórios cidadãos”, conhecidos no Brasil como Observatórios Sociais - OS. Sobre o assunto, Izunza Vera e Gurza Lavalle (2012), apresentam um significativo trabalho analisando experiências do Brasil e do México, que abrangem a participação e representação dos cidadãos e da sociedade civil. Tais observatórios estariam inseridos na sociedade como uma nova ferramenta de controle social democrático.




    Por outro lado, o crescimento dos estudos de Políticas Públicas no Brasil é visível, exemplo disso é a inclusão da área como disciplina em cursos de graduação e pós-graduação. Arretche (2003) entende que o interesse pela “[...] temática está diretamente relacionado às mudanças recentes da sociedade brasileira.” (Arretche, 2003, In: RBCS, p. 07). A área em questão é uma das seis temáticas que compõe a Associação Brasileira de Ciência Política – ABCP. A Universidade Estadual de Maringá, entendendo a importância da temática, e em parceria com a Escola de Governo do Estado, implantou o Mestrado Profissionalizante voltado especificamente para a área de Políticas Públicas. Daí a possibilidade de desenvolver o presente trabalho.




    A Agenda Nacional de Gestão Pública (2009), entendendo a importância da temática prevê a necessidade de promoção de debates abrangentes sobre a modernização da gestão pública por reconhecer sua importância para a superação de diversos desafios em âmbito nacional. No documento, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República – SAE/PR, considera que:




    [...] As políticas de gestão pública condicionam as possibilidades de sucesso de um vasto conjunto de políticas públicas porque as permeiam e balizam suas potencialidades. [...] Não há Estado capaz de autorreformar-se. É preciso o concurso da sociedade civil organizada, dos setores produtivos, da comunidade acadêmica, dos poderes fáticos e de todos que compreendem que o Estado é uma construção social que, se dissociada do contexto da sociedade em que se ancora, passará a perseguir interesses próprios ou de terceiros, alheios ao interesse público. (Agenda Nacional de Gestão Pública, 2009, p. 7)




    Essa mesma agenda, ao discutir a qualidade da política pública considera como problemas desse quesito os serviços padronizados e de baixa qualidade; a ausência de relação direta entre os servidores públicos e a população, o que dificulta o entendimento pelo gestor das reais necessidades dos cidadãos; a falta de integração entre orçamento e planejamento; a inexistência de sistemas e instituições de avaliação das políticas públicas ou de critérios e parâmetros para a adoção de gestão por resultados; a ausência de parâmetros de responsabilização dos gestores pela qualidade dos serviços; baixo desempenho das agências reguladoras; a insuficiência das tecnologias públicas e privadas já existentes que visam a melhoria dos serviços públicos, além da falta de vontade política.




    Apesar do objeto da pesquisa, o Observatório Social de Maringá – OSM, não estar inserido oficialmente como uma Política Pública, sua implantação se espelhou em duas associações de cunho semelhante criadas em anos anteriores, quais sejam, a Amigos Associados de Ribeirão Bonito – AMARRIBO (SP), criada em 1999, e Associação dos Amigos de Mandaguari - ADAMA (PR), criada em 2005 e hoje denominada Observatório Social de Mandaguari - ADAMA. Além disso, teve como parâmetro o Programa Nacional de Educação Fiscal, implantado em 1999 que prevê, como um de seus objetivos “[...] Compartilhar conhecimentos e interagir com a sociedade sobre a origem, aplicação e controle dos recursos públicos, favorecendo a participação social.” (PNEF, 2015, 2ª Ed. p. 12).




    A Sociedade Eticamente Responsável - SER, Associação Civil sem fins econômicos, foi criada a partir da iniciativa de cidadãos e instituições maringaenses no ano de 2004 (Anexo I), e tem como atividades previstas em seu Estatuto (Anexo II) o diagnóstico de carências sociais e o desenvolvimento e apoio a ações educativas envolvendo, inclusive, as relações entre o Estado e a população, ou seja, a interação com a sociedade por meio de atividades educacionais e culturais. Tais objetivos foram mantidos pelo OSM, quando de sua oficialização em 2006.




    Assim, a alteração do Estatuto da SER em 2006, que implicou na inclusão oficial do OSM como uma das suas Vice Presidências, prevê que o Observatório “[...] atuará como instrumento na busca da transparência na administração dos recursos públicos sejam eles municipais, estaduais ou federais, através do monitoramento das contas dos poderes Executivo e Legislativo do Município.” (Estatuto da SER/OSM, Anexo III). Para tanto, a instituição previa a participação não apenas dos seus associados, mas também de voluntários oriundos de instituições de ensino superior, como a Universidade Estadual de Maringá - UEM e o Centro de Estudos Superiores de Maringá – CESUMAR, e da comunidade em geral, quer seja nas ações educativas, quer na prática diária do acompanhamento da gestão pública municipal, o que me levou ao estudo da teoria sobre participação social, prevista na Constituição da República Federativa do Brasil – CF (1988) através dos Conselhos Gestores, plebiscitos, referendum, audiência pública e tribunal popular. Além disso, tomei como base para a discussão pesquisas elaboradas por Dagnino (2004) e Pogrebinschi (2011), que indicam, primeiro, que o crescimento das políticas públicas foi significativo a partir do ano de 2003, quando então as conferências sobre o tema se tornaram amplas, abrangentes, inclusivas e frequentes. Esse movimento, além de envolver participação social, demonstra o aprofundamento da democracia brasileira. Segundo, mesmo distinguindo dois projetos de país, um que visa a consolidação da democracia, e outro que busca o retorno ao Estado mínimo, Dagnino (2004), afirma que ambos implicariam numa sociedade civil ativa e propositiva.




    Com a criação do OSM, foi agregado ao rol das atividades o acompanhamento da gestão pública municipal no que se refere à correta aplicação dos recursos, sejam eles federais, estaduais ou municipais, o que implicou também na responsabilização dos gestores por atos possivelmente questionados.




    Um dos passos dados pelo OSM no processo de acompanhamento das ações dos poderes Executivo e Legislativo de Maringá, após a constatação de não solução junto aos respectivos poderes, é o envio de denúncias às agências de controle responsáveis, dentre elas a própria Câmara Municipal - CMM, em sua função fiscalizadora, e o Ministério Público – MP Estadual ou Federal, de acordo com o caso. Daí a necessidade de entender o que são tais agências, para o quê servem, e por quem podem ser acionadas.




    Diante da problemática, optei por adotar o Estudo de Caso para desenvolver a pesquisa, à luz de Robert Yin (2001), considerando a escassez de ferramentas outras que nos sirvam de paradigma. Para tratar do tema Políticas Públicas, selecionei os estudos de Arretche (2003). Sobre o tema Accountability, utilizei pesquisas realizadas por Peruzzoti (2006) e Peruzzotti & Smulovitz (2006). Em Dagnino (2002 e 2004), em Izunza Vera & Gurza Lavalle (2012), encontrei as informações necessárias para tratar do tema Participação Social. Com relação às Agências de Controle, busquei auxílio nos sítios da Controladoria Geral da União – CGU. Sobre o tema Educação Fiscal, base foram os Programas Nacional e Estadual de Educação Fiscal – PNEF e PEEF.




    O recorte temporal da pesquisa abrangeu os anos de 2012 a 2014, no entanto, é imprescindível entendermos que, mesmo tendo nascido como uma Vice Presidência de uma instituição já consolidada, o OSM tomou rumo próprio, ou seja, nos anos analisados percebe-se a junção da SER/OSM, o que significa dizer que de todas as Vice Presidências da instituição original, o OSM foi a que mais se destacou no período de 2006 a 2012 (apesar de não considerar esse período em minha pesquisa, é importante destacar tal dado). Para esclarecer esta assertiva, cito o Art. 20 do Estatuto Social alterado em 2012: “Para fins de nome de fantasia e logomarca, a SER – Sociedade Eticamente Responsável adota o nome de SER – Maringá e/ou OBSERVATÓRIO SOCIAL DE MARINGÁ – OSM.” É Imprescindível registrar que a SER/OSM não possui registro como Organização Não Governamental - ONG, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, ou entidade semelhante, permanecendo como associação civil sem fins econômicos, e sua manutenção se faz única e exclusivamente por doações de empresas e das Delegacias Regionais de Maringá da Receita Federal e Estadual sendo, as duas últimas, parceiras desde o início das atividades ainda como SER.




    Após a apresentação da dissertação e devida aprovação da Banca Examinadora, alguns anos transcorreram, até que fui convidada a transformar o trabalho em livro. Surpresa? Obviamente, mas lembrando do que disse uma das participantes da Banca Examinadora (“Não são muitos os trabalhos desta natureza”) e pensando que poderia contribuir com outras pessoas mundo afora (quiçá!) aceitei o desafio. Revendo minha dissertação, percebi que, se fosse elaborá-la hoje, com certeza seria um bocado diferente, mas resolvi manter o original, mesmo porque os dados são específicos de um recorte temporal e não estaria sendo fiel ao trabalho que gerou o convite para publicação.




    Após alguns meses trabalhando e fazendo alterações necessárias para transformar minha obra em livro, desde que não interferissem no conteúdo, e trocando ideias com o Prof. Marcílio Hubner de Miranda Neto, percebi que poderia inserir um Capítulo que tratasse especificamente de trabalhos desenvolvidos pelo Museu Dinâmico Interdisciplinar da UEM alinhados ao Programa Nacional de Educação Fiscal. Então nasceu o Capítulo 5.




    E porque unir informações sobre o trabalho desenvolvido pela SER/OSM com Projeto de Extensão Universitária? Porque unir accountability e arte? No decorrer desta obra verão que os trabalhos da SER e da UEM tiveram início quase que concomitante, e formaram parcerias que persistem até os dias atuais, pois que ambos têm objetivos muito comuns, dentre eles o de ajudar na construção de nossa sociedade visando levar a ela conhecimentos acerca do que é cidadania, e auxiliar os poderes públicos a alcançar uma administração condizente com os desejos, direitos, deveres e necessidades cidadãs.


  




  

    CAPÍTULO 1 A SER – SOCIEDADE ETICAMENTE RESPONSÁVEL E SEU ALINHAMENTO COM O PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO FISCAL




    Nascida em meio à (e em função de) um momento político municipal bastante conturbado, a SER tem como objetivos principais despertar a consciência para os direitos e deveres do cidadão visando o resgate da cidadania, a aceitação e entendimento social dos impostos ou tributos, bem como a transparência na gestão dos recursos públicos por meio do controle social. Para atingir estes objetivos, a SER, contando com a parceria das instituições já citadas e das Delegacias Regionais das Receitas Federal e Estadual, passou a desenvolver atividades junto à população em geral, tais como palestras de sensibilização nas escolas, igrejas e em diversos eventos, Mostras de Arte e Cidadania, Concursos de Redação sobre Cidadania Fiscal, Curtas Pró Cidadania, Ações Culturais, Seminários de Educação Fiscal e participação no Comitê 9840 de Combate à Corrupção Eleitoral.




    A SER foi oficialmente fundada em 18/02/2004, em reunião realizada nas dependências do Cesumar – Centro Universitário de Maringá. A lista dos associados fundadores e membros da diretoria da SER, eleitos nessa reunião, consta do ANEXO I. Dos quarenta associados fundadores da SER a grande maioria tem nível intelectual/educacional e sócio econômico considerável, tais como professores, contadores, administradores, religiosa, servidores públicos, advogados, comerciantes, e apesar de incluir um pedreiro e um cabeleireiro, tal constituição nos leva a questionar se a sociedade, composta em sua maioria por cidadãos não pertencentes à classe elitizada, estaria de fato representada pelo OSM.




    Analisando pelo prisma de Gramsci (In: Gruppi, 1978, p. 2), no qual o autor atesta que a criação de um grupo hegemônico proletário, ou seja, diferente do grupo que constituiu a SER, representaria “[...] a transformação, a construção de uma nova sociedade, de uma nova estrutura econômica, de uma nova organização política e também de uma nova orientação ideológica e cultural”. Tal entendimento poderia então significar uma reforma intelectual e moral da sociedade, pois influenciaria não apenas nas questões econômicas ou políticas, mas também sobre o modo de pensar e de agir de toda uma sociedade. Neste caso, adentro à questão da intelectualidade discutida por Gramsci, que faz uma distinção entre intelectuais e não-intelectuais, referindo-se apenas à imediata função social: atividade profissional como elaborador intelectual ou o que poderíamos chamar de trabalhador braçal. No entanto, nenhuma ação poderia ocorrer sem intervenção intelectual, ou seja, não se pode separar o homo faber do homo sapiens, mesmo porque, segundo a acepção gramsciana todo homem é intelectual, mesmo que não exerça na sociedade função vinculada à sua intelectualidade. Ao intelectual caberia não apenas o papel de pensar, discursar eloquentemente, mas também de participar da vida prática, construir, organizar, persuadir.




    Seguindo esse raciocínio, para que todas as tarefas possam ser executadas de forma competente, há que haver harmonia entre ocupantes de funções intelectuais e ocupantes de funções não intelectuais, o que acreditamos ter acontecido na constituição inicial da SER. Exatamente nesse sentido vai a assertiva de Gramsci (trad. de Coutinho, 1982) de que todos os homens são intelectuais, no entanto, nem todos teriam papéis sociais vinculados ao intelecto, ou seja, o fato de alguém em determinado momento da vida [...] fritar dois ovos ou costurar um buraco do paletó, não quer dizer que todo mundo seja cozinheiro ou alfaiate. (Gramsci, In: Gruppi, 1982, p. 7)




    Além da fundação da SER e da eleição da primeira diretoria, com mandato de 02 anos, nessa mesma reunião foi aprovado o seu Estatuto (ANEXO II), que a discrimina como “[...] associação civil sem fins econômicos, com duração indeterminada, autonomia administrativa e financeira [...]”. A finalidade primeira da instituição era estudar, coordenar e implementar atividades visando estimular o comportamento ético e o exercício da cidadania na sociedade municipal. A partir deste princípio base, diversos objetivos foram definidos, envolvendo diagnóstico de carências; desenvolvimento ou apoio de ações educativas nos âmbito sociais, e nas relações Estado / população; identificação e qualificação de pessoal para atuar como multiplicadores das ações; democratização do acesso aos bens culturais; estímulo e apoio a estudos ou atividades de defesa e conservação do patrimônio público, histórico e artístico; do meio ambiente natural e cultural; do desenvolvimento sustentável; do voluntariado nas ações da SER; estudos e atividades de promoção do desenvolvimento econômico, social e combate à pobreza; direitos individuais e coletivos; promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; inclusão social; desenvolvimento de tecnologias alternativas; produção e divulgação de informações e conhecimentos. Para atender tais objetivos, os meios seriam a execução direta de programas, projetos e planos de ações correlatas, doação de recursos, prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações e a órgãos públicos parceiros.
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